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INOVAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 
 
RESUMO 
Administração pública e inovação são temas discutidos intensamente tanto na academia 

quanto nos ambientes empresariais. Porém, os conceitos e práticas da inovação, comuns no 
ambiente empresarial privado, são ainda pouco aplicados no ambiente da administração 
pública, em especial no Brasil. O artigo pretende investigar se a inovação pode ser um caminho 
para que o setor público melhorar sua eficiência, buscando oferecer serviços melhores e ao 
mesmo tempo, diminuir os custos gerais da máquina pública. A partir de revisão bibliográfica 
sobre os temas, o artigo discute experiências de aplicação da inovação na gestão pública e 
discute como a inovação pode ser uma ferramenta fundamental na melhoria dos serviços 
prestados pela administração pública. 

 
INTRODUÇÃO: PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO 
A administração pública é um dos temas mais discutidos no nosso cotidiano, afinal, a 

mídia repercute diariamente cada decisão ou ação tomada pelos gestores públicos e os políticos 
eleitos para os cargos executivos nas esferas federal, estadual e municipal. Temas como 
orçamento público, saúde, educação, segurança, investimentos, infraestrutura e economia estão 
todos relacionados à gestão pública. Por outro lado, a administração pública é um dos temas 
menos compreendidos pela população, e até mesmo pelos políticos. Se a inovação já é estudada 
há décadas e entendida como ponto cada vez mais fundamental para a competitividade das 
empresas privadas, no ambiente da administração pública, em especial no Brasil, é um tema 
ainda pouco explorado. Cinar et al., (2019) constataram a existência de barreiras às inovações 
no setor público de diferentes naturezas: i) barreiras organizacionais, ligadas ao contexto 
interno das organizações; ii) barreiras específicas de interações pelo envolvimento de diversos 
atores que representam diferentes organizações e setores; iii) barreiras ligadas às características 
percebidas da inovação, por exemplo, quando a inovação é incompatível com os valores 
existentes; e iv) barreiras contextuais, como legislação ou ausência de padronização. O 
desequilíbrio das contas públicas faz com que a arrecadação de impostos e taxas não seja 
suficiente para garantir o oferecimento de bens e serviços públicos para atender a demanda 
crescente e nos níveis de qualidade exigidos por uma população cada vez mais exigente, 
consciente de seus direitos e com capacidade de questionar o governo e expor sua insatisfação.  

O problema de pesquisa que o artigo busca analisar é se a inovação pode ser um caminho 
para que o setor público melhore sua eficiência, buscando oferecer serviços melhores e ao 
mesmo tempo, diminuir os custos gerais da máquina pública, elevando a satisfação da 
população e melhorando os índices econômicos e sociais do país. Na gestão pública, a inovação 
pode ser entendida em dois níveis: no nível da gestão pública, a inovação tem o papel de garantir 
que os serviços públicos sejam prestados de forma cada vez mais eficiente, com mais rapidez e 
com menor custo. Já no nível das políticas públicas, o governo tem o papel de ser indutor da 
inovação na economia do país, criando condições legais e estruturais para que tanto as empresas 
públicas quanto privadas criem um ambiente de inovação que permita o crescimento econômico 
do país. Deste ponto de vista, o estado é protagonista e deve criar estruturas e instituições que 
possibilitem e direcionem o investimento em inovação. 

O objetivo deste artigo é identificar como as políticas públicas podem incentivar os 
processos de inovação nas instituições públicas, e entender como se organizam os processos de 
inovação na administração pública. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A definição de inovação na gestão das empresas é ampla e abarca diversas visões 

diferentes, apesar de não conflitantes. Para Grizendi (2011) a inovação não é necessariamente 
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a criação de algo novo. A melhoria de um produto ou processo também pode ser considerado 
inovação. O ponto central, para o autor, é que a inovação traz benefícios para uma parcela ou a 
totalidade da sociedade, sendo que este retorno pode ser econômico, financeiro ou social.  

Crossan e Apaydin (2010) definem inovação como a criação e o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou soluções que atendam aos desejos do mercado consumidor ou que 
gerem algum tipo de valor para a sociedade. A inovação envolve também a criação de novos 
métodos de produção e sistemas de gestão. Segundo Cooper (2008), para que o processo de 
inovação ocorra diversas etapas são necessárias, tais como coletar informações sobre os desejos 
e necessidades dos consumidores, pesquisar meios de atender a estas necessidades e 
desenvolver e buscar os meios para fabricar, distribuir e comercializar estas soluções. 

As etapas do processo de inovação variam de acordo com a empresa e o tipo de solução 
que busca desenvolver. Rozenfeld et al. (2006) identificam alguns estágios que ocorrem na 
maioria das empresas: Estágio de ideação tem o objetivo de se coletar ideias e gerar um conceito 
inicial do produto; Estágio de projeto, o produto é estruturado e se inicia o desenvolvimento de 
um protótipo do produto; Estágio de teste, são feitas mudanças e melhorias a partir dos 
problemas encontrados; Estágio de lançamento, no qual o produto é lançado no mercado. Após 
o lançamento, e empresa continua recebendo feedbacks e pode continuar melhorando e 
aperfeiçoando seu produto.  

Mas nem todas as organizações são inovadoras e muitas empresas sobrevivem por 
décadas mesmo não incorporando a inovação tecnológica em seus produtos e processos. Para 
investir em inovação, uma empresa precisa, segundo Machado et al., (2013), criar uma cultura 
que influencie o comportamento de seus colaboradores, de forma a incentivar as ações 
inovadoras. Muitas empresas criam essa cultura naturalmente, pelas ações de seus gestores e 
líderes. Outras buscam desenvolver de forma organizada esse ambiente cultural que permita o 
surgimento de novas ideias. 

Para que a inovação se torna uma prática constante na empresa, é preciso que se crie um 
ambiente no qual as ideias e informações fluam entre as diversas áreas da empresa e entre esta 
e seus fornecedores e clientes. Para Hobbs e Kupperschmidt, (2015) o ambiente organizacional 
precisa motivar e facilitar o processo de inovação. Para isso, a empresa precisa investir em 
desenvolver uma cultura de inovação. Bateman e Snell (2007) apontam que esta cultura deve 
ser desenvolvida de forma a incentivar a criatividade dos colaboradores, ser suficientemente 
flexível para acomodar mudanças estruturais e de processos sem prejudicar a produtividade 
atual da empresa, diminuir ou eliminar totalmente os processos burocráticos que possam 
impedir as mudanças e investir no desenvolvimento constante da capacitação dos recursos 
humanos da empresa.  

A cultura de inovação, segundo Stock, Six e Zacharias (2013) é a base da capacidade 
inovativa da empresa e é representada pelos valores organizacionais, as normas de conduta e as 
ações tomadas no cotidiano pelos seus colaboradores. Os autores salientam que a cultura da 
inovação deve ser uma orientação estratégica e estar espalhada por toda a organização, e não 
apenas em alguns poucos profissionais. Para criar a cultura inovadora, líderes e funcionários 
precisam ter autonomia e participar dos processos de inovação. Da mesma forma, a 
responsabilidade pela inovação é compartilhada entre todos. 

Os processos de inovação nas empresas ganharam ainda mais importância e rapidez com 
o acelerado desenvolvimento das tecnologias de informação e de comunicação, a partir das 
últimas décadas do século XX. Segundo Sandmeier et al., (2010) a internet tem um papel 
fundamental no aumento da importância da inovação, pois permite que os consumidores tenham 
acesso a informações amplas sobre produtos e empresas de todo o mundo, intensificando seus 
desejos e necessidades e aumentando a pressão sobre as empresas para que desenvolvam 
constantemente novas soluções e melhorias.  
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A internet também permite uma intensa troca de informações entre o cliente e a empresa, 
fazendo com que o feedback sobre os pontos positivos e negativos dos produtos da empresa 
seja constante. Segundo Huizingh (2011) Muitas empresas, em seu processo de inovação, têm 
buscado envolver cada vez mais seus clientes, desde o processo de desenvolvimento até a 
avaliação constante dos produtos, conforme demonstra. 

Se a inovação já é estudada há décadas e entendida como ponto cada vez mais 
fundamental para a competitividade das empresas privadas, no ambiente da administração 
pública, em especial no Brasil, é um tema ainda pouco explorado. De acordo com Gasparini e 
Miranda (2011) somente nas últimas décadas se passou a discutir com mais intensidade a 
inovação como uma das formas de se aumentar a eficiência da administração pública. Porém, 
os autores salientam que esta discussão tem aumentado cada vez mais, mostrando a urgência 
do tema para o desenvolvimento da administração pública. A preocupação dos órgãos públicos 
não é com o nível de competitividade de seus serviços, já que muitos dos serviços e produtos 
oferecidos pela máquina pública não contam com outros fornecedores com os quais possam ser 
comparados. Mas Souza Gasparini e Miranda (2011) apontam que o desequilíbrio das contas 
públicas faz com que a arrecadação de impostos e taxas não seja suficiente para garantir o 
oferecimento de bens e serviços públicos para atender a demanda crescente e nos níveis de 
qualidade exigidos por uma população cada vez mais exigente, consciente de seus direitos e 
com capacidade de questionar o governo e expor sua insatisfação. Para Potts e Kastelle (2010) 
a inovação é um caminho para que o setor público possa melhorar sua eficiência, buscando 
oferecer serviços melhores e ao mesmo tempo, diminuir os custos gerais da máquina pública, o 
que possibilita elevar a satisfação da população. 

O desequilíbrio das contas públicas é um dos temas mais discutidos na administração 
pública, pois alguns indicadores mostram que, se não for tratado adequadamente, aumentará de 
forma significativa nos próximos anos. A população brasileira vem passando por mudanças 
aceleradas nas últimas décadas. Estudos do IBGE mostram que haverá, nos próximos anos, uma 
rápida inversão na pirâmide etária brasileira até a década de 2040, como mostra o gráfico: 

 
Gráfico 1 – Evolução populacional por grupos etários – Brasil 2010-2060 

 
Fonte: IBGE, 2018 

 
Esta mudança demográfica trará desafios ainda maiores para a administração pública. 

Com a diminuição da porcentagem de pessoas na idade economicamente ativa (entre 15 e 64 
anos) e o aumento dos idosos (acima de 65 anos), são projetadas duas mudanças fundamentais 
para as contas públicas: a diminuição da arrecadação e um aumento dos gastos com as 
aposentadorias. Mas essa mudança introduz outra também importante. O aumento da idade 
média e da expectativa de vida aumentarão também os gastos públicos com a saúde, pois uma 
população idosa demanda mais atendimentos e acompanhamentos médicos (IBGE, 2015). O 
mesmo estudo mostra outra área na qual é premente a necessidade de melhoria na administração 
pública: a educação. Apesar das melhorias registradas nos níveis de alfabetismo e nos índices 
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de alunos matriculados nos diversos níveis educacionais (IBGE, 2015), o instituto mostra que 
o déficit educacional brasileiro ainda é bastante acentuado quando se comparam seus 
indicadores com os demais países do mundo. Outro ponto é que as mudanças nos indicadores 
educacionais, ainda segundo o instituto, é que a melhoria é lenta, pois os impactos de mudanças 
só são sentidos no tempo de formação de uma nova geração de alunos.  

A importância da educação é cada vez maior à medida que a tecnologia se faz mais 
presente em nossa vida. Segundo Schwab (2016, p. 1): “estamos no início de uma revolução 
que está mudando fundamentalmente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos 
um com o outro”.  

Desde o início da década de 2010, um dos temas mais discutidos nos meios empresariais 
é a Indústria 4.0, que segundo estudo da Confederação Nacional das Indústrias (CNI, 2016) 
pode ser definida como o uso e a implantação de diversas tecnologias de comunicação, projeto, 
desenvolvimento e fabricação no ambiente da produção, de forma a revolucionar os processos 
de fabricação de uma forma tão impactante que esse momento tem sido considerado tão 
importante quanto a revolução industrial causada pela introdução da máquina a vapor nas 
fábricas, no século XVIII. O estudo salienta que, com o uso das tecnologias como robôs e 
máquinas automatizadas terá um grande impacto no mercado de trabalho. Segundo o estudo:  

“As novas formas de produção decorrentes da Indústria 4.0 exigem profissionais 
com formação distinta das existentes: A integração de diversas formas de 
conhecimento, característica desse modo de produção, exigirá equipes 
multidisciplinares, com elevado nível de conhecimento técnico e com 
capacidade de interação de diferentes áreas de conhecimento”. (CNI, 2016, p. 
29) 

Para que este novo profissional seja desenvolvido, cresce ainda mais a importância da 
educação básica e da regulação da educação profissionalizante e superior, áreas nas quais o 
governo tem papel fundamental tanto como prestador de serviço direto à população, por meio 
das escolas públicas, quanto de regulador da oferta e avaliador da qualidade do ensino 
particular.  

Educação, saúde e previdência são apenas alguns dos exemplos de como a pressão por 
uma administração pública de qualidade aumentará de forma significativa nos próximos anos. 
Se os desafios do futuro são muitos, Sangiorgi (2015) aponta que há um consenso na população 
e nos agentes públicos de que a administração pública precisa passar por um processo de 
evolução radical para fazer frente a esses desafios.  

Brandão e de Fátima Bruno-Faria (2013) apontam que a inovação é um dos caminhos 
para que a gestão do setor público se modernize e afirmam que é possível identificar a expansão 
da implantação dos do conceito da Nova Gestão Pública (NGP), em muitos países ocidentais a 
partir da década de 1970. Porém, destacam que este entendimento é maior no cenário 
internacional, sendo que no Brasil ainda há pouca percepção sobre a urgência destas mudanças. 
Bugarin e Meneguin (2016) também apontam que a inovação ocorre de forma mais lenta na 
administração pública brasileira. Para os autores, essa dificuldade em inovar não pode ser 
creditada apenas aos agentes públicos, mas também às instituições públicas que muitas vezes 
sofrem com o excesso de regulamentação e burocracia. Assim, mesmo que o gestor público 
busque colocar em prática processos de inovação, é inibido pelo fato de que só pode agir dentro 
do limite daquilo que a lei e as normas permitem. Caso aja fora dos limites preestabelecidos 
pelos processos burocráticos, ele pode até mesmo perder seu cargo. Assim, a liberdade e a 
criatividade, fundamentais para criar a cultura de inovação, acabam por ser tolhidas por um 
ambiente que não as incentiva. Essa é uma das características das empresas privadas que adotam 
a cultura da inovação: permitir que sejam feitos testes e mudanças que, caso não sejam bem-
sucedidas, não acarretarão punições ou reprimendas.  
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Mesmo com estas limitações, é possível identificar diversos exemplos de inovações que 
vem sendo implementadas na administração pública brasileira, em especial aquelas que 
utilizam como plataforma as tecnologias de comunicação e de informação. É o caso do Sistema 
Público de Escrituração Digital – SPED. Segundo Mariano e Azevedo (2009), o projeto de 
implementação do SPED foi desenvolvido para modernizar o processo de transmissão de 
informações sobre as obrigações acessórias, que deve ser feita regularmente pelos contribuintes, 
em especial as pessoas jurídicas, que informam aos órgãos de administração tributária e de 
fiscalização suas transações e os impostos e taxas decorrentes que devem ser recolhidas ao 
estado. O SPED utiliza diversas tecnologias, dentre elas a certificação digital, que possibilita 
que um documento enviado digitalmente para o órgão público tenha validade jurídica.  

Instituído em janeiro de 2007, o projeto de inovação de processos desenvolvido pelo 
governo possibilitou um aumento expressivo da eficiência no processo de emissão, transmissão 
e armazenamento de documentos fiscais, permitindo que milhares de empresas pudessem 
também modernizar seus processos e melhorar sua escrituração fiscal e contábil. Como 
resultado, a implantação do SPED aumentou de forma significativa a arrecadação, diminuiu a 
sonegação fiscal, diminuiu os custos da administração pública e deu rapidez ao processo de 
fechamento fiscal e arrecadação de impostos, segundo aponta Young (2009).  

Diversos outros exemplos podem ser citados que demonstram que a administração 
pública vem buscando utilizar os conceitos de inovação e criar uma cultura de inovação que 
possibilite a melhoria na prestação dos serviços públicos, dentre estes exemplos, podem ser 
citados o IGovSP, um programa do governo do estado de São Paulo que busca divulgar, entre 
os órgãos públicos, práticas de gestão e de conhecimento que podem ser utilizadas para 
melhorar a gestão pública. O programa foi citado por Scherer (2014), como um dos mais 
inovadores em uma lista de programas de inovação na gestão pública desenvolvidos em vários 
países do mundo.  

Em diversos países, a inovação na administração pública tem recebido bastante atenção. 
Segundo dados da Comissão Europeia (2013), a gestão pública se tornou cada vez mais 
complexa e ampla a partir da ascensão do modelo de Estados de bem-estar social. Segundo o 
estudo, os estados hoje precisam atender demandas não só sociais como passaram a ter um 
papel cada vez mais central na economia, como forma de garantir o atendimento das 
necessidades mais complexas da população. Assim, a inovação é uma das formas dos estados 
modernos de lidar com este ambiente, o estudo mostra também que nas últimas décadas os 
problemas sociais e as demandas a que o governo precisa atender estão cada vez mais 
complexas e as mudanças sociais, tecnológicas e econômicas são cada vez mais velozes. Da 
mesma forma que a inovação passou a ser cada vez mais importante para as empresas privadas, 
também o setor público precisa adotar uma cultura de inovação para garantir tanto seu papel 
junto a seu povo quanto sua representatividade frente aos demais governos. 

Apesar de ainda pouco comum, o processo de inovação no setor público é uma das 
ferramentas para impulsionar  a modernização da administração pública. Na gestão pública, a 
inovação pode ser entendida em dois níveis, como destacam Cavalcante e Cunha (2017). No 
nível da gestão pública, a inovação tem o papel de garantir que os serviços públicos sejam 
prestados de forma cada vez mais eficiente, com mais rapidez e com menor custo. Já no nível 
das políticas públicas, o governo tem o papel de ser indutor da inovação na economia do país, 
criando condições legais e estruturais para que tanto as empresas públicas quanto privadas 
criem um ambiente de inovação que permita o crescimento econômico do país. Deste ponto de 
vista, o estado é protagonista e deve criar estruturas e instituições que possibilitem e direcionem 
o investimento em inovação. Um exemplo deste papel do estado na implementação de 
mudanças institucionais é a promulgação da chamada Lei do Bem (Lei n. 11.196/05) que, 
segundo o Guia da Lei do Bem (ANPEI, 2017): 
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“É o principal instrumento de estímulo às atividades de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação nas empresas brasileiras, abarcando todos os 
setores da economia, sendo fundamental para sustentar o desenvolvimento da 
capacidade técnico-produtiva e o aumento do valor agregado da produção de 
bens e serviços” (ANPEI, 2017, p. 10). 

Nos países desenvolvidos em especial os Estados Unidos, Japão e a Comunidade 
Econômica Europeia, este papel do governo como indutor da inovação tanto nas empresas 
públicas quanto nas empresas privadas já está bem estabelecido e conta com diversos programas 
e políticas públicas que fazem com que uma parcela significativa das inovações desenvolvidas 
pelas empresas privadas seja apoiada e até mesmo custeada pelo setor público.  Como cita o 
estudo da Comissão Europeia (2013), por meio de agências de pesquisas, órgãos de 
desenvolvimento, programas de incentivo, legislações e bancos de investimento no 
desenvolvimento, o Estado assume parte do risco da inovação e cria o ambiente no qual as 
tecnologias e inovações possam ser incorporadas pelas empresas e pelos órgãos públicos.  

Cavalcante e Cunha (2017) destacam que a inovação está associada à ideia de que uma 
nova ideia pode gerar soluções que trazem impactos positivos. Porém, o que se entende como 
impacto positivo é diferente quando se analisa o resultado da inovação nas empresas privadas 
e no setor público. Para os autores, nas empresas privadas o impacto positivo pode ser o 
aumento do lucro, do faturamento ou da participação de mercado da empresa ou de seus 
produtos.  

Já na esfera pública, o impacto positivo pode ser medido pela qualidade da prestação 
dos serviços público, diminuição dos custos de atendimento das demandas, maior rapidez ou 
aumento da satisfação da população. Assim, segundo os autores, o resultado da implantação da 
inovação é mais difícil de ser medido na gestão pública, pois passa invariavelmente pela análise 
de indicadores subjetivos, tais como satisfação, confiança e reconhecimento. Desta forma, a 
cultura da inovação, tão comum nas empresas privadas, precisa ser adaptada para a realidade 
das empresas públicas. Outro ponto fundamental, também destacado pelos autores, é que a 
inovação no setor público precisa levar em consideração a atuação conjunta de órgãos de esferas 
diferentes da gestão pública, como secretarias, ministérios, órgãos municipais, estaduais e 
federais, além de órgãos da administração indireta. Vilvert (2017) destaca que a comunicação 
é ainda mais importante para a inovação na administração pública do que na iniciativa privada. 
Os órgãos das diversas esferas precisam criar espaços colaborativos nos quais os projetos de 
inovação possam garantir a melhoria contínua dos processos e o desenvolvimento constante 
dos servidores e satisfação crescente da população.  

Do ponto de vista do autor, a inovação no setor público está muito mais ligada a conjunto 
de pequenas mudanças e novas práticas que melhorem aspectos isolados do serviço público, 
com o objetivo de resolver problemas que estão entranhados na burocracia estatal. A inovação 
também na administração pública deve também acompanhar as mudanças sociais e 
demográficas da população, se antecipando aos grandes movimentos que impactarão as 
demandas futuras por serviços e bens públicos. 

Assim como na iniciativa privada, a necessidade de inovar constantemente passou a ser 
fundamental também para a administração pública, ainda mais com o impacto das aceleradas 
mudanças tecnológicas, comportamentais e demográficas que o mundo vem observando nas 
últimas décadas. Tanto no Brasil quanto em outros países a inovação vem sendo debatida e 
novas práticas de construção de um ambiente de inovação são implantadas. Estudo conduzido 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)  em 2019, mostra 
que o mundo está no meio de uma revolução tecnológica sem precedentes que está 
transformando economias, governos e sociedades de maneiras complexas e imprevisíveis. 

As políticas públicas adotadas pelos governos  são fundamentais para que as empresas 
e até mesmo a economia dos países estejam preparadas para participar desta revolução, sob o 
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risco de perder a oportunidade de desenvolvimento econômico.  Para cumprir seu papel no 
incentivo à inovação e na criação de um ambiente de inovação, os órgãos públicos agem de 
diferentes formas na busca por incorporar novas práticas de inovação. Segundo Cavalcante e 
Cunha (2017) uma das formas mais utilizadas pelos governos é a inovação organizacional, que 
se baseia na implantação de novos processos decisórios e novos modelos de gestão, que são 
testados de forma intensa antes de serem implantados na prática. Uma das ferramentas para que 
a inovação organizacional seja implementada é a utilização de laboratórios de inovação, 
espaços e estruturas criados para possibilitar a experimentação de novas ideias de forma 
controlada, que permitem que o conhecimento adquirido por meio desta experiência seja 
organizado e compartilhado.  

Segundo os autores, os laboratórios permitem que os projetos inovadores passem por 
etapas fundamentais para o sucesso de uma inovação, como a experimentação, possibilita que 
o projeto se desenvolva a partir da tentativa-erro-correção e garante um ambiente seguro para 
que se assumam riscos que, no cotidiano da administração pública, não seriam aceitos.  

O estudo Perfis e características das equipes e dos laboratórios de inovação no Brasil, 
desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA levantou informações 
sobre os laboratórios de inovação implantados por órgãos da administração pública no Brasil e 
mostra um crescimento expressivo deste tipo de estrutura nas décadas de 2000 e 2010, como 
mostra o gráfico: 

Gráfico 2 – Crescimento no número de laboratórios de inovação 2007-2018 

 
Fonte: Cavalcante, Goellner e Magalhães, 2019. 

 
Cavalcante, Goellner e Magalhães (2019) salientam que, mesmo que este número 

mostre uma evolução consistente na utilização deste tipo de estrutura na gestão pública, esse 
movimento é ainda pequeno e recente no Brasil. Segundo o estudo, o crescimento da utilização 
deste tipo de estrutura surge a partir do desenvolvimento tecnológico, que trouxe uma maior 
pressão da população para que o setor público responda de forma rápida e eficiente às demandas 
públicas, dentro de um momento econômico marcado pela crise e a austeridade em relação aos 
gastos públicos. O levantamento desenvolvido pelo IPEA também identificou que os 
laboratórios de inovação não estão distribuídos por todas as unidades da federação de forma 
homogênea. Repetindo os indicadores de desenvolvimento econômico das regiões brasileiras, 
a maioria das estruturas de inovação está localizada na região Sudeste, seguida pela região Sul, 
em detrimento das regiões Norte e Nordeste, que apresentam ainda poucos laboratórios de 
inovação. Porém, a maioria dos laboratórios estudados se encontra na capital federal, o que, no 
entendimento dos autores, mostra que é a administração pública da União que assume o papel 
de protagonista nos investimentos em inovação.  

Os laboratórios de inovação não são a única ferramenta que a administração pública 
utiliza para inovar, mas são importantes de serem estudados pois representam um passo 
importante na percepção dos governos sobre a importância da inovação. São estruturas 
desenvolvidas com o objetivo específico de estudar os mais diversos aspectos do serviço 
público e buscar propor melhorias que possam ser implementadas pelos órgãos públicos ou 
mudanças nas instituições do país que tenham como foco a melhoria da eficiência da máquina 
pública. O estudo de Cavalcante, Goellner e Magalhães (2019) levantou também os objetivos 
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de cada um dos laboratórios de inovação e identificou que a melhoria da efetividade e da 
qualidade dos serviços públicos e o aumento da satisfação da população com a administração 
pública estão entre os principais focos de estudos dos laboratórios, como mostra o gráfico 
abaixo. 

Gráfico 3 –  

 
Fonte: Cavalcante, Goellner e Magalhães, 2019 
 
Dentro dos conceitos utilizados no estudo, efetividade pode ser entendida como 

melhoria da qualidade nos processos e serviços, eficiência é uma medida da otimização da 
utilização dos recursos públicos, eficácia está relacionada ao atingimento dos resultados que 
foram propostos no planejamento e economicidade está ligada à redução de custos de prestação 
dos serviços públicos. Analisando o gráfico, é possível observar que o foco dos agentes públicos 
ao investir em ferramentas de inovação está mais relacionado à melhoria dos serviços do que à 
redução de custos. Tõnurist, Kattel e Lember (2017), destacam que diversos métodos e modelos 
de inovação podem ser usados, tanto dentro do ambiente dos laboratórios quanto em outras 
estruturas de inovação e até mesmo nos próprios órgãos públicos. Dente as ferramentas 
utilizadas pela administração pública, os autores identificaram um alinhamento com as 
utilizadas pela iniciativa privada, tais como o design thinking, metodologias ágeis e 
benchmarking, além de ferramentas bastante recentes e atuais, como a gamificação, a inovação 
aberta, a utilização do conceito de crowdsourcing, tanto pela utilização de prêmios quanto de 
eventos como hackatons e a utilização das redes digitais para identificar mudanças 
comportamentais. 

Tão importante quanto desenvolver estruturas que possibilitem o desenvolvimento da 
inovação, é criar um ambiente de fomento, na administração pública, para que as ideias sobre 
possíveis melhorias nos serviços públicos possam surgir. Bommert (2010) aponta que, se não 
forem trabalhados de forma adequada, diversos aspectos organizacionais podem prejudicar a 
cultura da inovação. Dentre estes aspectos, o autor cita a hierarquia rígida, estruturas 
departamentais separadas em silos e processos decisórios do tipo top-down (de cima para 
baixo), todos eles encontrados frequentemente na máquina pública.   

De Vries, Bekkers e Tummers (2016) apontam que alguns fatores podem induzir ou 
facilitar a inovação na administração pública e dividem esses fatores em três dimensões: 
individual, organizacional e ambiental. Na dimensão individual, destaca-se o perfil 
empreendedor dos funcionários e a possibilidade de autonomia funcional da equipe. Na 
dimensão organizacional, a disponibilidade de recursos, tanto financeiros quanto estruturais são 
fundamentais para o desenvolvimento da inovação. Já na dimensão ambiental, a facilitação das 
comunicações, o surgimento de uma cultura de compartilhamento e o ambiente das redes 
digitais são grandes indutores da inovação na administração pública. 
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As experiências dos laboratórios de inovação mostram que, se as condições adequadas 
forem criadas, é possível desenvolver uma cultura de empreendedorismo no funcionalismo 
público. Para que a inovação ocorra em uma organização, é necessário que se construa uma 
cultura que possibilite que as três dimensões apontadas por De Vries, Bekkers e Tummers 
(2016) estejam presentes.  Na dimensão individual, os recursos humanos da organização 
precisam ser constantemente desenvolvidos e incentivados a colocar em prática seu perfil 
empreendedor, o que faz com que haja a necessidade de flexibilidade nos processos decisórios 
para possibilitar que novas ideias encontrem suporte e investimento. Na dimensão ambiental, a 
organização precisa ser permeável às informações, opiniões e mudanças da sociedade e os 
avanços tecnológicos, bem como às políticas públicas e as decisões políticas dos governantes. 
Mas é na dimensão organizacional que residem os maiores desafios para se construir uma 
cultura para a inovação, pois muitas vezes é necessário uma mudança organizacional profunda 
para que esta que haja espaço para a inovação.  

Assim é fundamental entender o conceito da mudança organizacional no contexto da 
administração pública. Oliveira, Duarte e Montevechi (2002) destacam que toda e qualquer 
mudança cultural em uma organização é um processo complexo e que pode ocorrer de duas 
formas: de forma espontânea, em que, segundo Conceição (2017), a mudança ocorre de forma 
não planejada, a partir da necessidade da organização que procura resolver os problemas e 
reagir às mudanças externas quando estes acontecem; ou de forma estratégica, quando a própria 
organização decide empreender esforços como o objetivo de se antecipar às mudanças externas 
e às demandas futuras, reorganizando suas estruturas, investindo em seus recursos humanos e 
criando as condições para que as mudanças se estabeleçam.  

Segundo Weick e Quinn (1999) as mudanças organizacionais podem ocorrer de forma 
contínua ou episódica, sendo que no primeiro tipo as mudanças são constantes e, portanto, 
evolutivas e não revolutivas. Muitas vezes, ocorrem após a acumulação de pequenos avanços 
cotidianos que, no primeiro momento, podem inclusive passar despercebidas. Já o segundo tipo 
corresponde às mudanças ditas revolucionárias, que ocorrem de forma abrupta e representam 
uma ruptura em relação à situação anterior. Beatriz e Machado-da-Silva (1999) apontam que as 
mudanças na gestão pública são habituais pois cada grupo político que chega ao poder deseja 
imprimir suas próprias características na administração pública. Estas mudanças podem ser 
desde pequenas alterações nos processos cotidianos da gestão até grandes transformações 
estratégicas e estruturais, como a fusão, extinção ou criação de órgãos e até ministérios, prática 
comum nos governos democráticos brasileiros, bem como a interrupção e alteração de políticas 
públicas, projetos de infraestrutura e mudanças nos quadros de gestão nos cargos de confiança.  

Outro aspecto importante no contexto da administração pública é que as mudanças 
organizacionais geram resistências que podem ser baseadas em diversos aspectos, tais como o 
medo da mudança, o receio individual da perda de benefícios, a falta de comunicação e o mau 
entendimento do que se pretende com a mudança. Estes aspectos ganham uma dimensão ainda 
maior nos órgãos públicos, marcados pela burocracia, pela rígida estrutura de carreira e pela 
compartimentalização das responsabilidades e limites de poder. Cardoso e Cunha (2005) 
enfatizam que a mudança organizacional sempre envolve as pessoas, que em geral se apegam 
às práticas que já conhecem e tentam manter o status quo da organização, como forma de 
proteger seus próprios interesses, como destacam Kotter e Schlesinger (2000). 

Para que os processos de mudança organizacional sejam implantados com sucesso nos 
órgãos da administração pública, eles precisam ser entendidos pelos quadros do funcionalismo 
e aceitos no contexto da organização. Para isso, se faz necessário que a comunicação esteja 
alinhada com os objetivos que se pretende de forma a permitir que os funcionários de todos os 
níveis estejam cientes do processo, de seus objetivos, etapas, expectativas e atividades, trazendo 
clareza e possibilitando o envolvimento dos funcionários com o processo. 
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Os autores destacam outro ponto importante para se entender as mudanças 
organizacionais na administração pública. Como os quadros do funcionalismo público são 
contratados sob um regime que garante a estabilidade, toda e qualquer mudança organizacional 
só será implementada se houver o apoio e a colaboração dos servidores de carreira, pois os 
gestores dispõem de poucas ferramentas para impor as mudanças de cima para baixo.  

Muitas das mudanças implementadas nas alterações dos ciclos de gestão apontados por 
Beatriz e Machado-da-Silva (1999) são meramente formais e resumem-se a mudanças 
estruturais, tais como a criação e extinção de cargos, que muitas vezes apenas tem sua 
nomenclatura alterada, mantendo as atividades e responsabilidades anteriores, ou de órgãos, 
que são reorganizados mais por objetivos políticos do que administrativos. Segundo Chaves e 
Marques (2006) essas mudanças são pouco percebidas pela população em sua relação cotidiana 
com a administração pública. Os autores também destacam que muitas das mudanças estruturais 
implementadas não são suportadas pela criação de novos métodos de trabalho, novos processos 
e nem pela preparação e treinamentos dos servidores, o que pode impactar negativamente a 
qualidade dos serviços públicos prestados à população. 

Bergue (2010) também destaca que a cultura dos órgãos da administração pública é 
resistente à mudança e ao novo, pois segundo o autor, é comum que nestes órgãos exista uma 
visão de que as atividades devem ser realizadas como sempre foram feitas, pois são ancoradas 
nos processos burocráticos e devem seguir os preceitos e limites definidos pela legislação 
vigente. O autor destaca que, para que a mudança organizacional seja implementada com 
sucesso em um órgão público, uma série de condições prévias devem estar organizadas de 
forma a facilitar o entendimento dos elementos culturais novos. Já Marques et al. (2016) 
afirmam que o gestor responsável pela implantação dos processos de mudança precisa 
desenvolver, em uma parte significativa dos funcionários, um senso de urgência, uma 
compreensão da importância da mudança organizacional e uma visão clara sobre o futuro da 
gestão pública para construir o apoio interno necessário à proposta a ser implantada 

A gestão de pessoas na administração pública é desafiadora mesmo que processos de 
mudança organizacional não estejam sendo implementados. Carvalho Filho (2015) destaca que 
a administração pública reúne servidores de carreira que sofrem com a falta de treinamento e 
processos de desenvolvimento pessoal que, em geral, são liderados por gestores que são 
colocados em cargos comissionados por motivos políticos e que não contam com nenhuma 
experiência na administração pública.  Esse quadro funcional dividido traz ainda mais 
dificuldades para a implantação de mudanças organizacionais.  

Chaves e Marques (2006) acreditam que, se as mudanças organizacionais forem 
implementadas sem o envolvimento do quadro de funcionários desde o planejamento e sem 
considerar o ponto de vista, as opiniões e a qualificação destes, o processo estará fadada ao 
fracasso, pois faltará legitimidade às mudanças que se busca implementar. Gerando sentimentos 
negativos nos funcionários, que podem ir da simples rejeição às mudanças, passando pela 
descrença quanto aos possíveis resultados e chegando até a hostilidade em relação aos 
responsáveis pelas mudanças. Assim, o objetivo final da mudança organizacional em um órgão 
público, que é aumentar a eficiência e melhorar a qualidade do serviço prestado, não será 
alcançado, podendo até mesmo, segundo os autores, impactar negativamente a população.  

Os processos de mudança organizacional têm como objetivo final alterar a cultura 
organizacional, possibilitando que a organização evolua criando as condições para se 
implementar processos de inovação que garantam a melhoria contínua dos resultados obtidos. 
Assim, é fundamental que se entenda o conceito cultura organizacional para que se possa 
compreender como se processam as mudanças organizacionais e o papel da inovação.  A cultura 
organizacional é definida por Pires e Macêdo (2006, p. 84) como “um conjunto complexo e 
multidimensional de tudo o que constitui a vida em comum nos grupos sociais”.  
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Assim, a cultura organizacional é construída a partir das relações entre as pessoas que 
compõem a empresa, que partilham crenças, aprendizados e agem em grupo. Para Schein 
(1985), outro ponto fundamental para a criação de uma cultura corporativa é papel do líder, que 
determina as visões compartilhadas pelo grupo, define as metas a serem alcançadas, impõe seus 
valores pessoais e define como as relações se estabelecem entre os grupos.  

O autor afirma que a cultura surge a partir do aprendizado compartilhado pelo grupo, 
tanto quanto aos conhecimentos, quanto às relações, comportamentos e sentimentos dos 
membros que o compõem. Estes aprendizados se constroem a partir da resolução de problemas 
que surgem no cotidiano da organização e são fundamentais para que a empresa sobreviva às 
mudanças do mercado. A partir do momento em que uma cultura se estabelece em uma 
organização, ela passa a determinar os valores e os comportamentos do grupo e passa a ser 
ensinada aos novos membros do grupo, determinado a forma como as pessoas pensam e agem.  

Nas organizações públicas, a cultura organizacional apresenta algumas peculiaridades 
relacionadas ao modelo de administração e à história da gestão pública. Para entender a cultura 
que se estabeleceu na máquina pública, Paes de Paula (2012) explica que administração pública 
no Brasil evoluiu historicamente em três momentos e modelos diversos.  

Mesmo que diversas mudanças venham ocorrendo na administração pública, Barreto et 
al. (2013) destaca que o alto nível de regulações, normas e legislações, além dos entraves 
burocráticos, como aspectos que influenciam a criação de uma cultural organizacional pouco 
flexível e com baixa capacidade de se adaptar às novas realidades tecnológicas, sociais e 
mercadológicas presentes no ambiente externo.  

Já Guimarães (2000) salienta que o maior desafio para o desenvolvimento e a evolução 
da cultura organizacional da administração pública é quebrar a rigidez das estruturas 
burocráticas e altamente hierarquizadas, características dos órgãos públicos. Da mesma forma, 
Carbone (2000, p. 3) identifica que são características da cultura organizacional da 
administração “a elevada burocratização, o apego a regras e a rotinas pré-estabelecidas, a 
centralização e o autoritarismo inerente à máquina pública”.  

Fadul (2009) identificou que a cultura organizacional dentro da administração pública é 
muito pouco estudada e na maioria dos estudos, os conceitos utilizados são copiados dos 
realizados em empresas privadas, que não necessariamente são adequados para entender a 
complexidade da cultura organizacional em uma estrutura gigantesca e multifacetada como a 
máquina pública. Assim o autor acredita que não se pode falar de uma cultura organizacional 
típica da administração pública, mas sim de diversas culturas que se interlaçam e se influenciam 
no cotidiano da gestão das diversas esferas da administração pública. Apesar de conviverem no 
mesmo ambiente social, econômico e tecnológico, Hofstede (2003) chama atenção para o fato 
de que as empresas privadas e as organizações públicas apresentam características próprias e, 
portanto, os conceitos sobre a cultura organizacional em cada um destes tipos de organização 
precisam ser entendidos de forma diversa.  Fleury (1996) salienta que a cultura organizacional 
das organizações do setor público é encarada como imutável e que são apontados como 
motivadores desta imutabilidade os baixos salários, a ingerência política sobre a gestão pública, 
a falta de investimentos em desenvolvimento. Porém, a cultura das organizações, sejam elas 
públicas ou privadas, em geral reflete a cultura da sociedade na qual a organização está inserida. 
Assim, as mudanças aceleradas que têm sido registradas em nossa sociedade acabam por 
influenciar a cultura das organizações públicas. 

 
DISCUSSÃO 
Seja nas empresas privadas, seja na administração pública, a inovação é um processo 

complexo que envolve investimentos em infraestrutura e a construção de um ambiente propício 
à criação de uma cultura inovadora. Mesmo que a administração pública tenha o papel de 
indutora da inovação, é extremamente difícil para qualquer tipo de organização inovar de forma 
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isolada. Para Malerba e Vonortas (2009), para inovar as empresas interagem com outras 
organizações e com a sociedade com o objetivo de trocar conhecimento, coletar e analisar 
informações e ter acesso a diversos recursos. Dentre os diversos tipos de organizações com as 
quais a empresa interage, os autores destacam universidades, laboratórios, outras empresas, 
escolas, centros de estudos, organizações não governamentais e com o governo, com as quais 
busca estabelecer parcerias. Quando diversas destas organizações se organizam em torno de um 
objetivo comum relacionado ao desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e processos 
se estabelece uma rede de inovação.  

As redes podem surgir de forma não planejada e se organizar a partir das interações 
entre as empresas e organizações. Malerba e Vonortas (2009) explicam que a estrutura das redes 
que surge desta forma se estabelece a partir de uma relação interativa na qual as regras e 
estruturas são influenciadas pelas empresas que a compõem e influenciam o comportamento 
das empresas a partir do momento em que a rede se estrutura. Ou seja, a rede que surge de 
forma não planejada é criada a partir da cultura e da experiência das empresas que as 
constituem. Mas depois de formada, a rede acaba por criar uma cultura e regras de conduta 
próprias, que acabam por influenciar as empresas que a compõem. As redes de inovação são 
fundamentais para que as empresas e organizações que a compõem possam garantir a 
sobrevivência em um mercado cada vez mais competitivo. Nelas, as diversas organizações 
podem desenvolver novas tecnologias e processos de gestão em conjunto, mesmo que sejam 
concorrentes no mercado. Assim, as redes de inovação incluem empresas das mais variadas 
áreas que ao mesmo tempo cooperam e  competem.  

Dentro do contexto da inovação, diversos tipos de redes podem ser identificados. As 
redes verticais, segundo Hamalainen e Schienstock (2000) são aquelas que interligam empresas 
e outros tipos de organizações que atuam em um mesmo tipo de cadeira de valor. São exemplos 
deste tipo de rede as formadas por fornecedores, fabricantes, distribuidores, varejistas e clientes 
de uma determinada área da economia. Já as redes horizontais são aquelas que ligam 
organizações de diversas cadeias de valor diferentes, mas que tem interesses comuns em uma 
determinada tecnologia ou área funcional. Os autores apontam como exemplo as áreas de 
pesquisa, produção, logística ou marketing. Independentemente do tipo de rede, a interação 
entre as empresas que a compõem é fundamental para que cada uma das organizações aprenda 
conjuntamente, possibilitando também o intercâmbio de conhecimentos específicos de cada 
uma das empresas. As redes têm o papel de aproximar os diversos recursos e atividades de seus 
membros possibilitando a troca de informações, a implementação conjunta de projetos e novas 
tecnologias, a mitigação de riscos de se investir isoladamente em projetos inovadores. 

Para Koschatzky (2011), as redes possibilitam que as empresas compartilhem os 
investimentos e os recursos de pesquisa e desenvolvimento (P&D), fator importante para a 
inovação, pois, de modo geral, a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias 
apresentam altos custos, que se tornam mais aceitáveis se divididos entre as diversas empresas. 
Ainda segundo o autor as redes também possibilitam o uso conjunto de estruturas e de insumos, 
outro fator importante para a diluição dos custos da inovação.  

Porém, para que uma rede de inovação se estabeleça, são necessárias algumas 
características, tais como a confiança entre seus membros, o entendimento dos benefícios 
comuns e dos limites estabelecidos, os interesses estratégicos de cada um de seus membros e a 
busca pela sinergia entre as diversas empresas e organizações. A rede se estabelece, em geral, 
como um relacionamento de longo prazo entre diferentes parceiros que tem objetivos 
estratégicos diferentes, mas que aceitam cooperar desde que se estabeleça um ambiente de 
confiança e de entendimento. O autor destaca algumas características das redes, tais como a 
necessidade de um alto grau de confiança entre os entes que a compõem, a perspectiva de longo 
prazo como base das relações, a ausência de uma hierarquia rígida, a não concorrência entre os 
membros da rede, a flexibilidade das relações, respeitando a independência de cada um dos 
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participantes que cooperam de forma voluntária e a busca conjunta pela economia de escala. A 
relação de confiança entre os membros da rede pode levar um longo tempo para ser construída, 
mas as redes já estabelecidas são marcadas pela confiança, pelo alto grau de interdependência 
e pela comunicação. 

Nas redes de inovação, em especial aquelas que envolvem organizações tanto do setor 
público quanto do privado, observa-se uma riqueza de visões e de expectativas, que valorizam 
ainda mais as contribuições dos participantes, já que cada um deles tem seus próprios objetivos 
e contribui com seus conhecimentos e tecnologias proprietárias para que os objetivos da rede 
sejam alcançados, como destacam Ahrweiler e  Keane (2013). Assim, as redes de inovação 
permitem compreender não apenas os motivos pelos quais as empresas se dispõem a cooperar 
com outras, mas também as formas como elas organizam seus conhecimentos, a forma como 
aprendem, seus modelos de gestão e sua capacidade de coordenação. Em algumas redes, uma 
das empresas pode assumir o papel central de condutora do processo de inovação, utilizando 
seu poder de investimento ou suas competências e relacionamentos para liderar o grupo. Os 
órgãos públicos que estabelecem redes de inovação em geral acabam por assumir esse papel de 
liderança, pelo próprio papel do Estado como indutor da inovação 

 
CONCLUSÃO/CONTRIBUIÇÃO 
Da mesma forma que a inovação passou a ser cada vez mais importante para as empresas 

privadas, o setor público também precisa adotar uma cultura de inovação para garantir tanto seu 
papel junto a seu povo quanto sua representatividade frente aos demais governos. Porém, se 
inovar no meio empresarial já não é tarefa fácil, para a administração pública, a criação de uma 
cultura de inovação é ainda mais complexa, dadas as características inerentes ao serviço 
público, como a burocracia, a rígida hierarquia e a necessidade de se seguir rigorosamente os 
processos baseados na legislação vigente. A administração empresarial, seja ela realizada nas 
empresas privadas ou na administração pública, tem passado por mudanças aceleradas nas 
últimas décadas, influenciada pelos rápidos e constantes avanços tecnológicos, tanto nos 
processos produtivos, quanto no acesso a informações sobre mercados, concorrentes e 
consumidores. Dentro desse contexto, criar uma cultura de inovação na organização é 
fundamental para que ela reaja de maneira rápida e eficiente às mudanças externas, mais ainda 
na administração pública, pois há a constante pressão da sociedade por serviços públicos de 
melhor qualidade, além da necessidade de ajustar os orçamentos com o objetivo de garantir o 
equilíbrio das contas públicas. 

Como contribuição, o estudo mostra que, apesar de ainda pouco comum, o processo de 
inovação no setor público é uma das ferramentas para impulsionar  a modernização da 
administração pública. O estudo também mostra a importância da cultura organizacional e do 
desenvolvimento de programação de incentivo à inovação como ferramentas fundamentais para 
incentivar o desenvolvimento da inovação na administração pública. 
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